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APRESENTAÇÃO

Pensar e sociedade, o indivíduo, a intersubjetividade e as relações sociais são 
preocupações constantes nos artigos e capítulos que integram a obra “A Sociologia 
e as Questões Interpostas ao Desenvolvimento Humano 3”. O livro reúne uma série 
de contribuições da pesquisa social que buscam dar os contornos sobre a vida em 
sociedade, sobre as identidades e comunidades sociais. 

A variedade de olhares que surgem nos capítulos dá conta de uma 
abordagem ampla sobre diversos temas atuais e urgentes. Sobretudo de questões 
relacionadas aos processos identitários, à etnicidade, dentre outros. Aqui, destacam-
se os trabalhos que abordam as redes de interdependências estabelecidas a partir 
dos jogos indígenas, a tradição e a sobrevivência de comunidades pesqueiras 
portuguesas, entre comunidades geracionais, grupos de trabalho e identidades 
profissionais. 

As vulnerabilidades social e laboral também são evidenciadas e debatidas à 
luz das correntes sociológicas nos trabalhos aqui destacados. Dentre eles podemos 
ressaltas pesquisas sobre políticas públicas para dependentes de novas drogas 
psicoativas, a precarização do trabalho e as condições sanitárias no mercado 
sexual durante a pandemia, as redes de apoio e grupos de identidade vinculados às 
pessoas em situação de rua, e as condições de representatividades da comunidade 
carcerária. 

O rigor metodológico e as contribuições de múltiplas observações do campo 
social faz da coleção “A Sociologia e as Questões Interpostas ao Desenvolvimento 
Humano 3” uma obra que contribui para o campo científico nacional.

Alexsandro Teixeira Ribeiro
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CAPÍTULO 14
doi

ATUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA NO 
INTRAMUROS DO PRP-RS

Data de submissão: 12/08/2020

Jiulia Estela Heling
Universidade Federal de Pelotas (UFPEL)

Arroio do Padre – RS
http://lattes.cnpq.br/7394376771376497 

Texto originalmente publicado em: [Anais] do 17º 
Simpósio Internacional Processos Civilizadores [livro 
eletrônico]/ organizadores: Tony Honorato, Célio 
Juvenal Costa. Londrina: UEL, 2018. Disponível 
em: <http://www.processocivilizador.ufes.br/sites/
processocivilizador.ufes.br/files/field/anexo/anais._
xvii_sipcs.pdf>.

RESUMO: O estudo tem por objeto a atuação 
da Defensoria Pública no intramuros do Presídio 
Regional de Pelotas (PRP) – RS, tendo como 
questão suleadora as interferências das 
peculiaridades do sistema carcerário e suas 
configurações na respectiva atuação. Entre 
fevereiro e março de 2018, se acompanhou a 
Defensora Pública de Pelotas, lotada na Vara de 
Execuções Criminais, no PRP. A análise ainda é 
parcial, mas já é possível verificar uma situação 
particular na atuação da Defensoria, quando 
realizada intramuros. As configurações obrigam 
a Defensora a se adaptar a realidade, para 
desenvolver sua atividade, quando do simples 
fato de atravessar um muro.

1  Pelotas é uma cidade do sul do estado do Rio Grande do Sul. Trata-se de município polo nesta região e, como tal, é sede de uma 
das Regiões Penitenciárias do estado, possuindo um Presídio Regional. Já a configuração do sistema penitenciário do Rio Grande 
do Sul envolve unidades prisionais espalhadas por todo seu território, sob a responsabilidade de 10 Delegacias Penitenciárias Re-
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ABSTRACT: The study has as an object the 
operation of the Public Defenders’ Office inside 
the walls of the Regional Prison of Pelotas 
(PRP) – RS, taking as a South the interferences 
of the peculiarities of the prison system and its 
settings on the operation of the Public Defenders. 
Between February and March 2018, the work 
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followed. The analysis is still incomplete, but it’s 
already possible to verify that there is a particular 
situation in the operation of the Public Defenders, 
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that force the Public Defenders to adapt to their 
reality to develop their activity, when they simply 
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1 |  INTRODUÇÃO
O presente artigo – fragmento de uma 

pesquisa de Mestrado – tem por objeto a 
atuação da Defensoria Pública no intramuros 
do Presídio Regional de Pelotas (PRP), RS1, 
enfocando suas configurações com os atores 
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do ambiente prisional.
A hipótese de trabalho é de que as possibilidades de atuação da Defensoria 

Pública estão, para além do seu próprio empenho, condicionadas às ações 
dos demais atores do ambiente prisional (Administrador do Presídio, Agentes 
Penitenciários, Presos e lideranças das galerias), os quais, em suas atuações 
limitam a autonomia do(a) Defensor(a), produzindo a necessidade de adaptações 
no trato com os atores do interior do presídio.

A noção de configurações/figurações2, de Norbert Elias, é utilizada nesse 
contexto como chave para compreensão das relações peculiares ocorridas no interior 
do presídio. Tal conceito “chama a atenção para a interdependência das pessoas” 
(ELIAS, 1999, p. 144), ou seja, a definição “configurações” nos faz pensar sobre as 
relações existentes entre pessoas ou ainda entre instituições e nas influências que 
estas possuem sobre a ação dos indivíduos ou instituições (a depender do caso). 
Por meio dela é possível pensar em como a Defensoria Pública desenvolve suas 
atividades dentro das configurações penitenciárias, ou seja, como atua/reage frente 
às ações dos demais atores presentes no intramuros.

O propósito do estudo é refletir sobre questões que possuem pouco espaço 
no meio acadêmico e clarear que as possibilidades de atuação da Defensoria 
Pública, quando realizada no intramuros, são extremamente particulares.

2 |  A INSERÇÃO FORMAL DA DEFENSORIA PÚBLICA NA 
COMPLEXIDADE DA EXECUÇÃO PENAL

A criação da Defensoria Pública foi prevista na Constituição Federal de 1988 
(CF), ficando condicionada a criação de Lei Complementar (BRASIL, 2018a). As 
Defensorias dos estados surgiram em momentos distintos, no caso do Rio Grande 
do Sul foi implantada efetivamente em maio de 1994 (DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2018).

A Legislação Estadual sempre previu como atribuição da Defensoria atuar 
junto a estabelecimentos penais e atender aos apenados. Logo, a atuação junto 
à execução penal, no RS, é uma realidade desde a sua criação. Porém, não era 
um órgão previsto na Lei de Execução Penal (LEP) como integrante da execução 
criminal. Isto só veio a ocorrer com a Lei nº 12.313/ 2010 (BRASIL, 2018b).

Dados elencam que 90% dos apenados são assistidos pela Defensoria 
Pública do RS (DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
2015, p. 51). Apenas no Presídio Regional de Pelotas, segundo dados de fevereiro 
de 2018, há 1058 presos (SUSEPE, 2018) e uma Defensora Pública responsável 
pela Vara de Execuções Criminais. Por conseguinte, a formalização desta atuação 

gionais (DPR).
2  O autor utiliza ambas denominações como sinônimas.
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se demonstra relevante para a própria instituição, como garantia do reconhecimento 
de uma atuação legitima, equiparando o órgão aos demais presentes no rol do artigo 
61 da LEP.

A inserção se dá num ambiente que possui controvérsias e peculiaridades. 
Para além dos espaços – aqui nomeados – burocráticos, referentes ao âmbito da 
jurisdição formal, há como elemento diferenciador a atuação no espaço intramuros 
das prisões (tema que buscamos observar).

Este mantém uma série de contradições, não há consenso quanto à função, 
utilidade ou resultados do aprisionamento dos indivíduos, nem clareza sobre as 
relações que se estabelecem entre presos e agentes penitenciários. O aumento 
da população carcerária em níveis alarmantes e a superlotação dos presídios são 
realidade inequívoca. É neste espaço, em muito desconhecido/estranho, que a 
Defensoria Pública se insere e necessita desenvolver suas atividades.

3 |  O INTRAMUROS: PARA ALÉM DAS PREVISÕES LEGAIS
Não desconhecemos a complexidade da questão penitenciária, que envolve 

diferentes configurações (ELIAS, 1999). Conforme Luiz Antônio Bogo Chies:

O reconhecimento de que a compreensão da questão penitenciária 
não pode estar restrita às ilusórias fronteiras do que se costuma 
chamar de sistema prisional – ambientes de sequestro punitivo em si e 
rede de instituições e órgãos de caráter público que atuam na gestão 
e controle da execução penal do encarceramento – não é novidade no 
campo (CHIES, 2014, p. 38).

Porém, no presente estudo objetivamos trabalhar especificamente com o 
recorte das configurações do intramuros, com a situação peculiar deste sistema no 
qual a Defensoria Pública se insere e quais as implicações para a atuação desta.

Gresham Sykes alerta que a pena de prisão produz conglomerados 
de indivíduos em espaços determinados durante longos períodos, o que gera 
inevitavelmente um sistema social (SYKES, 2017, p. 42). “Debemos ver la prisión 
como una sociedad dentro de otra” (SYKES, 2017, p. 43). O que nos permite falar 
na existência de uma sociedade no intramuros é a presença de interações entre os 
indivíduos pertencentes a este espaço (presos entre si, ou ainda com funcionários), 
caso contrário seria um aglomerado de pessoas, como animais em jaula, cumprindo 
os funcionários o papel de tratadores (SYKES, 2017, p. 56). Portanto, é indispensável 
à formação de configurações entre os indivíduos e, segundo Elias (1999), essas 
são possíveis através da comunicação, utilização de símbolos comuns, a prova é a 
existência de pronomes. Somente podemos falar em “eu”, porque existe o “tu”, “ele”, 
“nós” e assim por diante.
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Tanto Sykes (2017), como Augusto Thompson (2002) falam sobre as 
contradições das funções da prisão. Neste cenário há por parte dos agentes 
penitenciários – no caso brasileiro – uma preocupação elevada em relação à custódia 
dos presos, subestimando as demais funções da prisão (que são contraditórias 
entre si).

Embora aparentemente os guardas detenham um poder absoluto sobre 
os presos, tal fato não é verdadeiro, uma vez que estão condicionados a leis que 
regulam suas condutas. Mas, para além do aspecto normativo, “los custodios – a 
pesar de su supremacía teórica – están vinculados a sus cautivos en una relación 
de conflicto más que de obligado consentimiento [...]” (SYKES, 2017, p. 100). Para 
o exercício do poder sobre outrem é necessário que no último haja uma convicção 
interna para realizar o cumprimento da ordem. Tal fator de ordem moral é condição 
presente na ampla maioria das organizações sociais, mas no que tange aos 
apenados não está presente (SYKES, 2017, p. 100-2). A ausência deste fator traz 
um elemento complicador ao exercício do poder e tem relação com as configurações 
próprias do ambiente: os guardas não “agem” livremente, eles “reagem” frente à 
ação dos presos.

Isto decorre do fato de os presos também possuírem uma parcela de poder. 
Encontramos em Elias apoio para confirmar tal assertiva, pois, conforme ele, mesmo 
que de forma muito desigual, a relação de poder existe, pois é inerente as relações 
de interdependência dos indivíduos. “O poder não é amuleto que um indivíduo 
possua e outro não; é uma característica estrutural das relações humanas – de 
todas as relações humanas” (ELIAS, 1999, p. 81). 

Assim, são estabelecidas configurações muito particulares, que visam 
garantir o funcionamento da prisão. Sem a adesão dos presos é impossível garantir 
“a ordem”, há inúmeras dificuldades, uma delas seria a desproporção entre guardas 
e presos.

O jogo na prisão é demasiado complexo, isto porque não envolve apenas 
dois grupos distintos e desproporcionais – guardas e apenados –, mas também 
rupturas existentes dentro desses dois polos – tidos como opostos. A ruptura entre 
apenados se evidencia no linguajar, criando variados grupos.

Thompson (2002, p. 53-6) fala sobre o jogo de força entre guardas e 
funcionários classificados como terapeutas (psicólogos, assistentes sociais, etc). 
Dentre as várias funções do cárcere, os guardas assumiram (podemos dizer que 
unicamente) a função de manutenção da ordem, enquanto os terapeutas estão 
engajados com a regeneração do preso. Ambas as posições se chocam. Para que 
os últimos possam exercer seu trabalho de modo satisfatório é necessário que 
os primeiros retirem das celas os presos e os levem até o local de atendimento. 
Este fluxo de presos pelos corredores é considerado prejudicial à manutenção da 
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segurança e ordem interna pelos guardas, em contrapartida esta não é preocupação 
dos terapeutas, apenas desejam exercer sua função profissional dentro do 
estabelecimento.

Esta ruptura no interior dos grupos é muito clara na fala de Chies:

Numa perspectiva aparentemente mais restrita, mas não menos 
complexa, um ambiente prisional (e suas consequentes dinâmicas) 
envolve um grande número de grupos que sequer são internamente 
homogêneos – encarcerados, agentes de segurança, técnicos, 
funcionários da administração. Esse ambiente ainda recebe o impacto 
de grupos externos, tais como familiares, instituições religiosas, 
educacionais, do terceiro setor e, inclusive, instituições criminais 
(CHIES, 2013, p. 30).

Tal ruptura gera uma imensidão de pequenos grupos, tornando o jogo de 
poderes no intramuros amplamente complexo, pois havendo o aumento do número 
de jogadores não há predomínio de um sobre o outro e as “ações” são cada vez 
menos promovidas pela convicção própria, mas cada vez mais no sentido de ser 
a única atitude cabível frente às “ações” dos demais jogadores (ELIAS, 1999), em 
certa medida se transformam em “reações”.

É neste ambiente amplamente complexo e contraditório que a Defensoria 
Pública veio a se inserir, de modo formal, através da Lei nº 12.313/ 2010. Porém, o 
sistema intramuros é demasiado antigo e suas estruturas de lideranças, benefícios, 
troca de favores há muito consolidadas.

Com o fim de exercer sua atividade legalmente estabelecida, a Defensoria 
Pública necessita se adaptar a esta “sociedade dentro de outra sociedade”. Esta 
adaptação pode ser observada quando do período de pesquisa de campo. Junto 
com a Defensora Pública nos foi possível adentrar os muros e verificar in locu a 
existência das configurações.

4 |  ATIVIDADES DA DEFENSORIA PÚBLICA NO INTERIOR DO PRP E AS 
CONFIGURAÇÕES ESTABELECIDAS

Nas quatro semanas do trabalho de campo foram acompanhadas todas as 
atividades da Defensora Pública no intramuros do PRP. Dentre estas: atendimento 
aos presos, realização de audiências de oitiva no PAD (Processo Administrativo 
Disciplinar) com a Comissão Disciplinar, bem como audiências de justificação do 
PAD (com Juiz e Promotor) também realizadas no interior do estabelecimento 
prisional.

No período do acompanhamento foram realizadas 19 audiências de oitiva nos 
PADs com a Comissão Disciplinar, as quais são realizadas em sala muito pequena, 
localizada próxima à entrada do prédio. Puderam ser realizadas audiências em duas 
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ocasiões, uma tentativa restou infrutífera sob a alegação de que o ambiente não era 
seguro para nossa entrada, pois havia um princípio de rebelião.

Para que as audiências se realizem é necessário que um agente penitenciário 
proceda a “busca” do preso, ou seja, um agente precisa se dispor a sair do seu posto 
e realizar a condução do preso (cela – sala de audiência – cela). Esta necessidade 
torna excessivamente complexa e demorada a realização das audiências, é 
necessário encontrar um agente penitenciário “disposto” a realizar a condução do 
preso. O número de agentes penitenciários não é suficiente para a demanda de 
trabalho, fato que também influencia no “deslocamento” de presos. Há ocasiões 
em que se fica por um longo período esperando que “tragam” o preso, o que atrasa 
o andamento das audiências, inclusive tornando necessário deixar de realizar 
algumas devido ao horário.

As audiências de justificação nos PADs são realizadas com a presença 
do Juiz, Defensora e Promotor (este pode, eventualmente, estar ausente). Essas 
ocorrem na sala dos Agentes da Segurança da SUSEPE3. Foram realizadas 28 no 
período. Nestas se enfrenta o mesmo dilema, ou seja, a demora da chegada do 
preso até a sala de audiência.

A “condução” do apenado pelo agente penitenciário não é uma prestação de 
favor, mas sim sua atribuição, porém nem sempre tal situação assim se evidencia. 
Podemos dizer que tal percepção se deve às configurações peculiares estabelecidas 
neste ambiente para possibilitar a realização das atividades.

Os atendimentos aos presos representam a maior particularidade do sistema, 
foram realizados cerca de 70 no período da pesquisa.4 Estes possuem diferentes 
motivos: o PEC (Processo de Execução Criminal) esta em carga com a Defensoria 
Pública e necessita de contato com o apenado para dar encaminhamento; solicitação 
de alguma providência por parte da família; pedido de atendimento realizado através 
da lista que o “jurídico” da ala entrega à Defensora; a pedido de algum agente 
penitenciário; ou ainda, a partir de pedidos/“gritos” dos presos, quando percebem a 
presença da Defensora dentro do estabelecimento prisional.

O que mais chama a atenção em relação aos atendimentos diz respeito as 
suas condições, eles não são realizados em sala própria, mas sim nas “bocas das 
galerias”. Quando questionada por que do atendimento nestes locais, a Defensora 
relatou que a demora para a chegada dos presos até a sala dificultava em muito seu 
trabalho, em uma tarde conseguia realizar 6 atendimentos, o que comparado a uma 
tarde atendendo nas “bocas”, 34 apenados em uma ocasião, demonstra como um 
3  Órgão responsável pela administração dos presídios no Rio Grande do Sul.
4 A informação numérica é uma estimativa, levando em consideração as anotações realizadas no caderno 
de campo. Tendo em vista que o objetivo da pesquisa não é quantificar os dados, mas realizar uma análise 
qualitativa, os números não são as principais fontes de informação, em determinados momentos se realizou 
conversas informais com agentes penitenciários, objetivando obter informações sobre o funcionamento do 
sistema intramuros o que impossibilitou um acompanhamento fiel do número de atendidos.
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ator pode influenciar as configurações, neste caso o agente penitenciário.
Frente à “ação” do agente penitenciário em demorar na apresentação do 

preso, seja devido a falta de efetivo, de vontade ou a necessidade de revistas na 
saída e volta das celas, a única “reação” da Defensora que pode contribuir para a 
realização de seu trabalho é realizar o atendimento nas “bocas da galeria”, de pé do 
lado de fora da grade, sendo observada por inúmeros presos que ficam caminhando 
no corredor da galeria.

Porém, o mais intrigante é a relação que a Defensora Pública necessita 
estabelecer com o “jurídico”5 de cada ala. Quando do chamamento do preso, não é o 
agente penitenciário que o realiza, mas sim o “jurídico”. O agente chama o “jurídico” 
para que este converse com a Defensora e realize o chamamento dos presos.

O que foi possível verificar é que quanto mais organizado este for, mais 
fácil se torna o trabalho da Defensora Pública. Contudo, a Defensora não tem a 
opção de escolha em tratar ou não com o “jurídico”, ele é uma realidade constituída 
do sistema, onde a Defensora para ter acesso aos seus assistidos necessita se 
submeter a tal “poder informal” da penitenciária, pois caso contrário encontrará 
barreiras para desempenhar seu trabalho.

É possível verificar que há, para além de toda carga de trabalho e tensão 
que inerente ao ambiente prisional, as configurações existentes no intramuros, que 
requerem por parte da Defensora Pública uma adaptação para que seja possível a 
realização de suas atividades.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante de todas as informações apresentadas, é necessário concordar com 

Sykes e reconhecer se tratar a prisão de uma “sociedade dentro de outra sociedade”, 
ou seja, uma sociedade paralela, com configurações peculiares.

Esta sociedade paralela mantém o seu próprio padrão de relacionamento, 
sendo necessário que aqueles que por algum motivo necessitam adentrar no 
intramuros sejam obrigados a se adaptar a esta forma de vivência. Mesmo aqueles 
que apenas por alguns momentos participam deste espaço necessitam se adaptar, 
quando atravessam os muros da prisão, caso contrário não serão reconhecidos 
como partícipes daquela sociedade, por seus integrantes.

Neste sentido a Defensora Pública busca estabelecer estratégias que auxiliem 
o desenvolvimento de suas atribuições institucionais, para tanto em alguns aspectos 
é necessário lidar com as teias de configurações existentes e visar estabelecer 
relações que permitam a sua aceitação como membro integrante do sistema social 

5  Jurídico é o nome comumente dado ao preso que realiza o intercâmbio entre os presos e demais pessoas, 
não foge a regra a Defensora Pública.
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ali vigente. É necessário compreender que a presença da Defensora Pública altera 
as figurações e novas relações se estabelecem.

Quando realiza os atendimentos dos apenados nas próprias galerias, busca 
driblar o obstáculo da demora em trazer os presos até a sala de atendimentos. 
Não se trata especificamente de uma “opção”, mas sim de uma “reação” possível 
frente às configurações existentes. Já o “bom relacionamento” da Defensora com 
o “jurídico” é o meio capaz de possibilitar a realização de atendimento com seus 
assistidos.

Podemos afirmar que o simples fato de a Defensora Pública atravessar um 
muro faz com que seja necessário se adaptar às configurações desta sociedade 
peculiar existente no intramuros.
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